
O que é PPA (Plano Plurianual)?



Definição e Importância do PPA

O PPA (Plano Plurianual) é um instrumento de planejamento de
médio prazo do Pode Executivo 

Estabelece as diretrizes, objetivos e metas da administração
pública para um período de quatro anos

Sua importância reside em orientar a alocação de recursos e a
execução de políticas públicas de forma estratégica e contínua.

É a base para a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA)



Componentes do PPA
• Objetivos Estratégicos: Grandes finalidades que o Poder Executivo
pretende alcançar.

• Metas e Indicadores: Quantificam os objetivos e permitem
monitorar o progresso.

• Programas e Ações: Conjunto de iniciativas para atingir as metas e
objetivos.

• Recursos Financeiros Alocados: Detalhamento da previsão de
gastos para cada programa e ação.



Uso do PPA na Prática

• Municipal: Planeja obras locais, saneamento básico,
escolas e saúde pública, entre outros.

• O PPA garante a continuidade das políticas públicas,
mesmo com a mudança de gestão.



Estrutura e Ciclo do PPA
• Elaboração: Iniciada no primeiro ano de mandato do
presidente/governador/prefeito  (no nosso caso).

• Aprovação: Enviado ao Legislativo para discussão e aprovação.

• Execução: Guia a elaboração das leis orçamentárias anuais.

• Monitoramento e Avaliação: Acompanhamento contínuo para ajustes e
melhorias.

• Revisão: Pode ser revisado anualmente para se adaptar a novas realidades.

• O ciclo é contínuo e garante a adaptação do planejamento.



Importância do PPA para a Gestão Pública

• Melhoria na Alocação de Recursos: Garante que os investimentos sejam
direcionados às prioridades.

• Aumento da Transparência e Controle Social: Permite que a sociedade
acompanhe e fiscalize os gastos públicos.

• Planejamento: Promove ações de longo prazo

• Responsabilidade Fiscal: Contribui para uma gestão financeira mais
responsável e previsível



0001 Gestão Para Governar e Avançar - Finanças



0001 Gestão Para Governar e Avançar - Finanças



0002 Salto da Transformação Digital - ADMINISTRAÇÃO E
GOVERNO DIGITAL



0002 Salto da Transformação Digital - ADMINISTRAÇÃO E
GOVERNO DIGITAL



0003 Educar Para Transformar - Educação 



0003 Educar Para Transformar - Educação 



0004 Cultura +, Arte em Movimento! - Cultura



0005 Saúde, Avançar é Preciso - Saúde



0006 Salto que Desenvolve, Planeja e Avança -
DESENVOLVIMENTO URBANO 



0007 Governo que Avança: Cuidando da Cidade - OBRAS
E SERV. URBANOS



0008 Salto Avançando na Assistência Social, Inclusão e
Equidade - AÇÃO SOCIAL E CIDADANIA



0008 Salto Avançando na Assistência Social, Inclusão e
Equidade - AÇÃO SOCIAL E CIDADANIA



0009 Desenvolver e Avançar - DESENV. ECON., TRAB.,
TEC. E INOV.



0010 Salto que Avança no Esporte e Lazer - Esportes



0011 Salto que Avança na Segurança, no Trânsito,
Transporte e na Defesa Civil - DEFESA SOCIAL 



0012 Meio Ambiente e Bem-estar Animal - Meio Ambiente 



0013 Salto que Avança no Turismo - COMUNICAÇÃO E
TURISMO



0014 SANEAMENTO BÁSICO - SAAE



0014 SANEAMENTO BÁSICO0014 SANEAMENTO BÁSICO - SAAE



0015 Gestão do Sistema Administrativo - CÂMARA
MUNICIPAL DE SALTO



0016 Processo Legislativo - CÂMARA MUNICIPAL DE
SALTO





Estrutura das Receitas no PPA
No planejamento público (PPA – Plano Plurianual), as receitas representam
todas as entradas de recursos que o município espera arrecadar ao longo do
período. Elas são divididas em duas grandes categorias econômicas:

1.Receitas Correntes → São aquelas que se repetem regularmente, usadas
para custear as despesas de funcionamento da máquina pública (salários,
serviços, manutenção etc.).

2.Receitas de Capital → São eventuais, ligadas a investimentos e
operações financeiras, destinadas a obras, aquisição de bens ou
amortização da dívida.



Receitas Correntes
2026: R$ 856,2 mi → 2029: R$ 992,6 mi
 Crescimento consistente

Subcategorias:

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria
 → Arrecadação própria do município. Exemplos: IPTU, ISS, ITBI.
 Cresce de R$ 212,1 mi (2026) para R$ 258,1 mi (2029), mostrando esforço de aumento da
arrecadação própria.

Receita de Contribuições
 → Ex.: contribuições previdenciárias. Aqui aparece zerada, o que pode indicar que elas não foram
incluídas no consolidado.
Receita Patrimonial
 → Rendas obtidas com o patrimônio público (aluguéis, dividendos de empresas públicas,
aplicações financeiras).
 Varia entre R$ 10,4 mi e R$ 15,0 mi, relativamente pequena no total.



Receita de Serviços
 → Valores cobrados pela prestação de serviços públicos (ex.: taxas de coleta, serviços de saúde
ou educação em convênios).
 Oscila: R$ 97,0 mi (2026) → R$ 109,9 mi (2029), com leve crescimento.

Transferências Correntes
 → Recursos vindos da União e do Estado (FPM, ICMS, SUS, Fundeb, entre outros).
 É a principal fonte: R$ 555,8 mi em 2026, chegando a R$ 604,2 mi em 2029. Apesar de um recuo
em 2027, se mantém em torno de 60% da receita corrente.

Outras Receitas Correntes
 → Entradas diversas (multas, indenizações, restituições). Estáveis: cerca de R$ 8 mi por ano.

Resumo: As receitas correntes são a base da arrecadação e sustentam os gastos de
manutenção. Dentro delas, as transferências correntes são predominantes, mostrando forte
dependência de repasses da União e do Estado.



Receitas de Capital
2026: R$ 55,5 mi → 2029: R$ 1,2 mi
 Forte queda ao longo do período, o que sugere uma previsão conservadora para investimentos e financiamentos
externos.

Subcategorias:

Operações de Crédito
 → Empréstimos/financiamentos tomados pelo ente público. Previstas em 2027 (R$ 15,5 mi), mas zeradas nos
outros anos.

Alienação de Bens
 → Venda de imóveis, veículos ou outros ativos públicos. Pequeno e estável: cerca de R$ 1,1 mi por ano.

Transferências de Capital
 → Recursos recebidos da União/Estado para investimentos (ex.: convênios para obras). Alto em 2027 (R$ 38,9
mi), quase nulo nos outros anos. Isso mostra que há previsão de grandes repasses apenas de forma pontual.

Resumo: As receitas de capital são incertas e instáveis, dependem de operações financeiras ou
transferências para investimentos. O destaque é 2027, que concentra operações de crédito e
transferências.





Cumprimento da Obrigação Constitucional:
 Todos os anos projetados (2026–2029) cumprem os 25% mínimos.

Evolução da Base e da Aplicação:
 A base de cálculo cresce de R$ 596,5 mi (2026) para R$ 670,4 mi (2029).
 A aplicação mínima sobe de R$ 139,9 mi para R$ 167,6 mi.

Segurança Fiscal:
 O município mantém margem pequena, mas positiva, acima dos 25%. Isso
evita o risco de descumprimento, mas não indica prioridade em ampliar
significativamente os investimentos em educação.



Excedente Projetado (2026–2029)
2026: R$ 130,5 mil → 0,02% acima do mínimo
2027: R$ 2,2 milhões → 0,37% acima do mínimo
2028: R$ 5,5 milhões → 0,87% acima do mínimo
2029: R$ 6,3 milhões → 0,94% acima do mínimo

Análise
2. Margem muito apertada em 2026:
O excedente de apenas 0,02% é praticamente uma margem técnica. Isso significa que qualquer frustração de receita
ou atraso em despesa poderia colocar o município em risco de não cumprir o mínimo constitucional naquele ano.
2. Aumento gradual da folga:
A partir de 2027, o município começa a planejar uma aplicação um pouco mais robusta, ampliando o excedente até chegar a
quase 1% da receita base em 2029.
Isso dá uma margem de segurança maior, reduzindo riscos de descumprimento.
3. Sinalização de prioridade moderada:
O fato de o excedente crescer sugere alguma valorização da educação, mas como se mantém abaixo de 1%, não se trata de
uma ampliação expressiva da política pública — é mais uma estratégia de cautela para assegurar o cumprimento da lei.
4. Perfil conservador:
O planejamento parece indicar que o município não deseja investir muito além do mínimo constitucional, possivelmente por
restrições fiscais ou por priorizar outras áreas.
Resumo:  município projeta excedentes mínimos na educação: margem quase nula em 2026 (0,02%), crescendo
gradualmente até 0,94% em 2029. O perfil é conservador, garantindo o cumprimento legal, mas sem ampliar de forma
significativa os investimentos na área.





Cumprimento folgado do mínimo
 Diferente da educação, aqui o município aplica quase 25% da receita base em saúde, ou seja, bem acima do
mínimo de 15%.

Excedente consistente
 O excedente fica sempre próximo de 10% da receita base, o que em valores absolutos representa mais de R$
50 milhões/ano adicionais em saúde.

Tendência de crescimento
 Tanto o gasto total quanto o excedente aumentam ano a ano, indicando estabilidade e até expansão gradual do
investimento em saúde.

Perfil pró-saúde
 O município demonstra que a saúde é uma área prioritária, destinando mais recursos do que a Constituição
exige, o que pode estar associado à pressão da demanda social e da judicialização da saúde.

 Conclusão
O município cumpre a vinculação mínima de 15% com ampla margem, aplicando quase 25% da receita base.
O excedente projetado (9,4% a 9,9%) garante segurança jurídica e sinaliza prioridade política na área da saúde.
Enquanto na educação o planejamento é conservador e próximo do limite, na saúde há uma estratégia de
investimento robusta e estável.





Situação controlada:
A despesa com pessoal oscila entre 46,3% e 46,7% da RCL, abaixo do limite prudencial.

Margem de segurança:
Existe uma folga de cerca de 5 pontos percentuais em relação ao prudencial, o que dá tranquilidade fiscal.

Estabilidade:
O índice é relativamente estável (variação pequena ao longo dos anos), mostrando que a folha está sob
controle.

Risco moderado:
Apesar de confortável, a despesa de pessoal ainda representa quase metade da receita líquida, o que limita a
capacidade de expandir investimentos e custeio em outras áreas.

Conclusão
O município cumpre a LRF com folga, mantendo o gasto com pessoal abaixo do limite prudencial (51,3%) e
bem distante do máximo (54%).
Isso mostra boa gestão fiscal, mas também revela que a folha consome parcela significativa da receita, exigindo
monitoramento constante para evitar pressões futuras.



Emenda 01
A emenda estabelece que os decretos de abertura de créditos adicionais suplementares e especiais editados pelo Poder Executivo
deverão conter exposição justificada e circunstanciada, a ser publicada no Diário Oficial do Município no mesmo dia de sua edição.
Essa exposição deve apresentar, de forma discriminada, o objeto da despesa e a origem dos recursos, sobretudo quando
provenientes de emendas parlamentares ou de outros órgãos governamentais.
Também deverão ser justificadas eventuais anulações de dotações orçamentárias, com a indicação das consequências dessas
anulações. Além disso, será necessário informar o saldo das dotações passíveis de abertura e o percentual já utilizado do total
autorizado na Lei Orçamentária Anual. A emenda exige ainda a indicação expressa dos programas, metas e indicadores previstos no
Plano Plurianual (PPA) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) que serão impactados ou cumpridos com a abertura dos créditos,
demonstrando a vinculação entre a despesa autorizada e os objetivos estratégicos definidos.
Outro ponto previsto é a obrigação de o Executivo incluir, no detalhamento físico e financeiro dos programas do PPA, indicadores
específicos para aferir a eficiência, permitindo verificar a economicidade dos gastos e o cumprimento das metas pactuadas. A
metodologia de cálculo dos indicadores de eficiência, eficácia e efetividade deverá ser descrita nos relatórios de execução do PPA,
da LDO e da LOA.
Os relatórios deverão conter a avaliação do cumprimento das metas físicas e financeiras, acompanhada de análise crítica dos
desvios entre o planejado e o executado, com as devidas justificativas e proposições de ajustes. Quando cabível, deverão
apresentar também propostas de revisão programática do PPA, considerando novas demandas sociais e alterações no cenário
econômico e fiscal.
A emenda prevê ainda que o relatório de avaliação seja precedido de consulta pública, de modo a garantir a participação dos atores
sociais envolvidos. As eventuais revisões programáticas deverão ser fundamentadas em critérios técnicos e em evidências de
desempenho, podendo implicar alterações de objetivos, metas, indicadores, ações e alocação de recursos.
Por fim, a emenda renumera os artigos 10 a 17 do Projeto de Lei nº 63, de 31 de julho de 2025, para os artigos 13 a 20,
respectivamente.



Emenda 02-25



Emenda 02-25



Emenda 02-25



Emenda 02-25



Emenda 02-25



Emenda 02-25

Todas as emendas serão apreciadas no momento da elaboração do parecer final, ficando
consignado, desde já, que diversas delas não poderão prosperar, por incidirem sobre despesas e
receitas vinculadas.


